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Resumo
A maioria dos trabalhos sobre convergência de renda pressupõe que os países são 
unidades geográficas isoladas, não considerando os efeitos espaciais (dependência 
e heterogeneidade) subjacentes. Este artigo investiga a análise de convergência de 
renda entre países, incorporando o efeito de vizinhança proporcionado pela interação 
espacial, e, portanto, controlando-se para os efeitos espaciais, dependência espacial 
e heterogeneidade espacial observável e não observável. Para se conseguir isso, foi 
construído um modelo de convergência espacial local para 148 países no período 
quinquenal entre 1985 e 2005, em primeiras diferenças, usando a técnica da Regressão 
Ponderada Geograficamente. Os principais resultados revelam a existência de múltiplos 
equilíbrios quando considerada a análise de convergência local. Um grupo de países se 
aproxima de um equilíbrio particular em virtude da existência de atributos correlatos ou 
porque se encontrava em uma localização inicial correspondente àquele equilíbrio, fato 
em consonância com a convergência em clubes ou múltiplos equilíbrios. A diferença, 
todavia, repousa no fato de que os intervalos de convergência aqui definidos são con-
sequência de como o crescimento de um país se processa, em termos de seu próprio 
ritmo condicionado às suas características socioeconômicas iniciais, relativamente ao 
crescimento de outros países e não em relação a si mesmo. Além disso, em contraste 
com os clubes de convergência, esses intervalos de convergência são definidos ex-post, 
levando em consideração a dinâmica de crescimento específica a cada país.
Palavras-Chave
Convergência de renda local. Heterogeneidade espacial. Regressão ponderada 
geograficamente.
Abstract
The most studies on income convergence imply that countries are isolated geogra-
phic units, not considering the underlying spatial interaction (spatial dependence and 
heterogeneity). This paper investigates the analysis of income convergence among 
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countries incorporating the neighborhood effect provided by the spatial interaction 
and, thereby, controlling for spatial dependence and spatial heterogeneity. To do so, 
a local spatial model was constructed over five-year period between 1985 and 2005 
for 148 countries. Main findings reveal the existence of multiple equilibria considering 
the analysis of local convergence. A group of countries is approaching a particular 
equilibrium due to the existence of correlated attributes or because it was in an initial 
location corresponding that equilibrium, fact in line with the convergence clubs and 
multiple equilibria. The convergence intervals defined here result from how econo-
mic growth in a country progresses as for its pace, which is conditioned to its initial 
socioeconomic characteristics in relation to the growth of other countries and not in 
relation to its own growth trajectory. Furthermore, in contrast to convergence clubs, 
these convergence intervals are defined ex-post, taking into consideration the growth 
dynamics specific to each country.
Keywords
Local income convergence. Spatial heterogeneity. Geographically weighted regression.
JEL Classification
O47, O50, C21, C23.
1. Introdução 
A análise de convergência de renda passou nos últimos vinte anos por 
diversos desenvolvimentos teóricos e empíricos. Isto se deve ao fato 
de que a convergência de renda tem implicações relevantes sobre o 
processo de crescimento e desenvolvimento de regiões e a relação 
econômica entre elas, bem como sobre a atuação das políticas públi-
cas nesse processo. Como relatado por Fagerberg e Godinho (2005), 
convergência de renda pode ser entendida como a tendência para 
uma redução das diferenças de renda no mundo como um todo. 
A formalização dos modelos de análise de convergência tem sido 
direcionada em diferentes perspectivas teóricas, a saber, modelos 
neoclássicos iniciados por Solow (1956) e modelos de crescimento 
endógeno (Romer, 1986; Lucas, 1988), além da abordagem de clubes 
de convergência (Quah, 1996). Além disso, diversas estratégias eco-
nométricas têm sido adotadas, tais como análise cross section, séries 
de tempo e painel de dados. Portanto, essa variedade de modelos, 
ideias e resultados presentes na literatura são provas cabais da im-
portância acadêmica dessa linha de pesquisa e sua notável evolução.
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O trabalho seminal de Baumol (1986) incentivou muitos estudos 
com o intuito de examinar a hipótese de convergência em nível in-
ternacional, como Barro (1991), Mankiw et al. (1992), Barro e Sala-
i-Martin (1992), Sala-i-Martin (1996), Rey e Montoury (1999), entre 
outros. Diante do considerável número de resultados, Islam (2003) 
faz uma retomada teórica e empírica da literatura de convergência, 
reexaminando seus diferentes conceitos, os resultados alcançados 
pelos diversos pesquisadores, mostrando a ligação existente entre 
o debate de crescimento econômico e a hipótese de convergência. 
Segundo o autor, a questão da convergência tornou-se cada vez mais 
importante na medida em que sua aceitação ou rejeição passou a ter 
implicação direta na validação do modelo de crescimento neoclássico 
ou das novas teorias de crescimento econômico. Dessa forma, apesar 
de a pesquisa sobre convergência não ter resolvido o debate de cres-
cimento econômico inteiramente, ela tem sido fundamental para que 
tanto a vertente neoclássica quanto a nova teoria de crescimento se 
desenvolvessem e se adaptassem aos resultados encontrados.
Vale observar também a importância da utilização de ferramentas de 
econometria espacial nos estudos de convergência. A Nova Geografia 
Econômica (NGE) investiga as causas determinantes da concentra-
ção das atividades econômicas no espaço, utilizando a hipótese de 
retornos crescentes de escala (Fujita et al., 2002). Entre os motivos 
que produzem aglomerações produtivas tão díspares entre si estão 
a localização das atividades de invenção e de inovação e suas inter-
-relações com os processos de crescimento econômico e de conver-
gência inter-regionais. Um modelo de convergência composto por 
dados organizados em unidades espaciais deveria, por conseguinte, 
levar em consideração os efeitos espaciais (dependência e heteroge-
neidade) que poderiam resultar da interação espacial entre os agentes 
(Rey e Montouri, 1999). Todavia, como observado por Quah (1996), 
a maioria dos trabalhos sobre convergência utilizou dados regionais, 
mas a grande parte dos trabalhos tratava as regiões como unidades 
isoladas, assumindo nenhuma interação espacial. Já Temple (1999) 
observa que é usual na literatura sobre crescimento estimar regres-
sões para verificar o processo de convergência entre países, partin-
do do pressuposto de que os parâmetros são constantes entre as 
unidades geográficas. Todavia, é possível que os parâmetros variem 
de país para país de forma a tornar as estimativas convencionais de 
convergência inconsistentes, caso a heterogeneidade espacial não seja 
contemplada nas estimações (Temple, 2000).
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Diante disso, procurando contribuir com a literatura vigente, o pre-
sente trabalho propõe a construção de modelos de convergência- 
condicional local, controlando para a dependência espacial e a hete-
rogeneidade espacial observável e não observável em nível mundial. 
Com modelos de convergência local são fornecidas informações sobre 
o coeficiente  para cada país. Com base nisso, é possível descobrir 
se cada país está convergindo ou não, assim como a sua velocidade 
de convergência e a meia-vida. Trata-se de um desenvolvimento da 
análise de convergência para contornar o problema da convergência 
de renda global: se o  global indicar convergência, isso não significa 
que todas as regiões amostradas estejam convergindo. Pode haver 
países que convergem, outros que divergem e outros para os quais a 
averiguação de convergência/divergência seja inconclusiva. A grande 
mensagem desse desenvolvimento, portanto, é a tentativa de se in-
vestigar mais a fundo a questão da convergência de renda entre os 
países em busca de resultados que não sejam apenas globais, mas que 
possam prover informação mais detalhada.
Nesse sentido, a proposta deste trabalho pode ser considerada inova-
dora, visto que desenvolve na literatura o modelo de convergência- 
condicional espacial local, além de aplicar a metodologia de esti-
mação econométrica local da regressão ponderada geograficamente 
(RPG), ainda pouco utilizada nos estudos empíricos. Como discor-
rido por Fotheringham et al. (2000), o método RPG reconhece que 
é possível existir variações espaciais nas relações, que se refletem 
em diferentes coeficientes, um para cada região i. Dessa forma, esse 
instrumental metodológico torna possível a construção dos modelos 
de convergência- condicional locais que possam controlar para os 
dois efeitos espaciais de tal sorte que tenha condições de acomodar 
a heterogeneidade espacial, relacionada à falta de estabilidade es-
trutural das relações, bem como a dependência espacial, vinculada 
à interação entre países.
Diante do exposto, este trabalho pretende investigar a hipótese de 
convergência condicional numa perspectiva espacial local. O indica-
dor da variável dependente, a saber, o nível de renda por trabalhador, 
será o produto por trabalhador avaliado em nível mundial, variável 
indicada pela literatura macroeconômica como medida de cresci-
mento econômico. A relação entre a taxa de crescimento do PIB 
por trabalhador mundial e o PIB por trabalhador inicial será testada 
a fim de se verificar a existência de um coeficiente negativo de  
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como previsto pela hipótese de convergência. Serão considerados 
148 países no período quinquenal compreendido entre os anos 1985 
e 2005. Serão adicionadas variáveis de controle relevantes relaciona-
das ao processo de crescimento, conforme sugerido pela literatura. 
A heterogeneidade espacial observável mundial será considerada nas 
estimações da taxa de crescimento do PIB por trabalhador por meio 
da metodologia de Regressão Ponderada Geograficamente (RPG). 
Já a heterogeneidade espacial não observável será controlada pela 
remoção dos efeitos fixos na estimação.
As evidências obtidas neste trabalho mostram que os efeitos não 
observados e os efeitos espaciais devem ser considerados na análise 
de convergência de renda. As evidências constatam a existência de 
múltiplos equilíbrios, quando considerada a análise de convergência 
local. Um grupo de países se aproxima de um equilíbrio particular 
em virtude da existência de atributos correlatos ou porque se encon-
trava em uma localização inicial correspondente àquele equilíbrio, 
fato em consonância com a convergência em clubes ou múltiplos re-
gimes. A diferença, todavia, repousa no fato de que os intervalos de 
convergência aqui definidos são consequência de como o crescimento 
de um país se processa, em termos de seu próprio ritmo condiciona-
do às suas características socioeconômicas iniciais, relativamente ao 
crescimento de outros países e não em relação a si mesmo.
Além desta seção introdutória, o presente trabalho está estruturado 
como segue. Na segunda seção é feita a revisão de literatura dos tra-
balhos de convergência de renda entre países. A terceira seção aborda 
o modelo teórico, enquanto na quarta seção é descrita a metodologia 
implementada. Já, na quinta seção, são discutidos os resultados e, 
por fim, as considerações finais do estudo são tecidas na sexta seção.
2. O Debate sobre convergência de renda entre países: Evidências 
empíricas
Na última década, a literatura econômica tem dedicado crescente 
atenção à investigação das causas do desenvolvimento econômico e 
às razões das disparidades de renda entre nações. Com relação à 
literatura de crescimento econômico, os trabalhos clássicos (Solow, 
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1956; Ramsey, 1929),1 apesar de identificarem a tecnologia como o 
fator determinante do crescimento econômico, adotam o pressuposto 
de que essa variável seja exógena. Buscando solucionar esse impas-
se, uma linha importante do mainstream iniciou um esforço para a 
incorporação de elementos da dimensão tecnológica nos modelos de 
crescimento econômico (Romer, 1990; Barro e Sala-i-Martin, 1997). 
Muitos trabalhos examinaram a natureza do processo de crescimento 
dentro do modelo neoclássico e fora dele, apontando para a conver-
gência (Baumol, 1986, Barro, 1991) ou para a persistência de dife-
renças na renda per capita entre países (ROMER, 1986; LUCAS, 
1988). Como consequência desses trabalhos, porém, a controvérsia e 
o debate acerca de como medir e interpretar a convergência e o cres-
cimento dos países aumentou. A falta de convergência entre países 
foi utilizada como evidência contra o modelo neoclássico e a favor 
dos novos modelos de crescimento endógeno.
Uma questão que tem atraído considerável atenção ao trabalho empí-
rico sobre convergência é se os países pobres tendem a crescer mais 
rápido que os países ricos. A partir do trabalho seminal de Baumol 
(1986), que concluiu pela existência de convergência entre os paí-
ses industrializados, vários outros estudos foram empreendidos. De 
Long (1988) criticou o trabalho de Baumol ao discutir o problema 
de viés de seleção da amostra utilizada pelo autor que contava com 
dados de dezesseis países industrializados. Baumol e Wolff (1988), 
ao considerar uma amostra de 72 países, não encontraram evidências 
de convergência. 
Grier e Tullock (1989) provêem evidências que podem ser interpre-
tadas como convergência condicional. De posse de uma amostra de 
113 países, os autores obtiveram indícios de convergência somente 
para 24 países da OCDE. Barro (1991), por sua vez, discute diversas 
variáveis que podem ser incluídas na análise de convergência entre 
países. Barro (1991), Barro e Sala-i-Martin (1992) e Mankiw et al. 
(1992) encontraram convergência condicional para a mesma amostra 
de 98 países no período de 1960 a 1985. Sala-i-Martin (1996) ob-
teve os mesmos resultados para os países e convergência absoluta no 
grupo de países da OCDE. Durlauf e Johnson (1995) tomam como 
ponto de partida o modelo de Solow ampliado proposto por Mankiw 
et al. (1992), mas, ao invés de testarem a forma tradicional de pre-
1  Mais detalhes sobre os modelos em Romer (2006).
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ver convergência, os autores, alternativamente, utilizam a regressão 
para identificar múltiplos regimes. Os autores contaram com uma 
amostra de 96 países entre os anos 1960 e 1985 e mostraram que 
a convergência é realmente mais forte dentro dos grupos de países.
Vários estudos utilizaram a metodologia de séries temporais para 
empreender a análise de convergência. Quah (1990), por exemplo, ao 
rejeitar a hipótese nula de presença de raiz unitária para 114 países 
no período entre os anos 1970 e 1985, interpretou o resultado como 
falta de convergência absoluta entre os países. Já a rejeição da hipó-
tese nula de existência de raiz unitária na análise de Evans (1996) 
para 13 países desenvolvidos e Evans e Karras (1996) para 56 países 
foi identificada como vestígio de convergência condicional.
Utilizando outra ferramenta econométrica, Islam (1995) incorpora 
modelos de painel de dados dinâmico na estimação de convergência 
de renda. O estudo contou com três amostras de 98, 75 e 22 países, 
e, em todas, a hipótese de convergência condicional foi confirmada. 
A introdução de dados em painel representa um avanço importante 
devido à possibilidade de realizar o controle para efeitos não ob-
servados, além de fornecer estimativas das diferenças existentes na 
produtividade entre os países.2 
Lee et al. (1997), por sua vez, propõem a abordagem de painel de 
dados, considerando a heterogeneidade dos países por intermédio 
do estimador de Mínimos Quadrados por Variáveis Dummies para 
estudar convergência em 102 países no período de 1960 a 1989. Os 
resultados obtidos indicam que o crescimento da tecnologia foi mui-
to maior nos 22 países da OCDE constantes na amostra (com uma 
pequena dispersão) quando comparado ao mundo como um todo. 
Como consequência, a dispersão global é crescente: os países estão 
divergindo, não convergindo.
A questão sobre convergência passou por considerável desenvolvi-
mento teórico a partir dos modelos de crescimento endógeno que 
demonstraram a importância do capital humano e do progresso tec-
nológico para a análise. Não obstante isso, como discutido por Brasili 
et al. (2009), as intuições derivadas da Nova Geografia Econômica 
mostraram a importância da localização espacial das atividades eco-
2 A abordagem de painel de dados tem sido aplicada por diversos autores como Caselli et al. 
(1996), Canova e Marcet (1999), De La Fuente (2002), entre outros. Tais estudos são em 
nível regional.
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nômicas para explicar sua trajetória de crescimento, na medida em 
que origina um mecanismo circular que perpetuaria o desenvolvi-
mento desigual dos territórios, uma vez estabelecidas. Conforme 
crítica de Quah (1996), os países ou regiões são tratados como “ilhas 
isoladas” na abordagem padrão quando, na verdade, as interações es-
paciais devidas aos spillovers geográficos deveriam ser levadas em 
consideração. Diante disso, por meio de técnicas de econometria 
espacial, é possível lidar com os principais problemas gerados pela 
dimensão espacial dos dados – dependência e heterogeneidade es-
paciais - o que poderia afetar a confiabilidade das estimativas cross 
country, se não devidamente modeladas. 
O trabalho de De Long e Summers (1991) foi o primeiro estudo 
a retomar explicitamente o assunto de localização e crescimento. 
No entanto, apesar de pressuporem que os resíduos das nações vi-
zinhas estivessem correlacionados, os autores não encontraram evi-
dências de correlação espacial para as amostras de 25 e 61 países 
para o crescimento da produtividade advinda do investimento em 
equipamentos.  A partir do estudo de De Long e Summers (1991), 
o interesse pela inclusão dos efeitos espaciais na análise de conver-
gência e pela utilização adequada do instrumental econométrico 
espacial tem aumentado nos últimos anos,3 mas, o foco desta apli-
cação tem sido os estudos regionais, por exemplo, Rey e Montouri 
(1999) para os Estados Unidos, Fingleton (1999), López-Bazo et 
al. (1999) e Arbia e Piras (2004) para a Europa, Magalhaes et al. 
(2000), Silveira Neto (2001), Silveira Neto e Azzoni (2008), Barreto 
e Almeida (2008) para estados brasileiros, entre outros. Em nível 
mundial, Moreno e Trehan (1997) aplicaram a metodologia econo-
métrico-espacial para 93 países, usando dados em corte cruzado en-
tre 1965 e 1989. Os autores concluem que a taxa de crescimento 
de um país está intimamente relacionada à taxa de crescimento das 
nações vizinhas.  
Baseados em uma amostra de 98 países para diferentes períodos 
(1965-1975, 1975-1985 e 1985-1995), Ramírez e Loboguerrero 
(2002) constatam que as relações espaciais entre os países são rele-
vantes. De acordo com os resultados obtidos a partir das diferentes 
amostras de dados em cross section utilizadas, as autoras concluem 
que a taxa de crescimento de um país é afetada pelo desempe-
3 Uma revisão detalhada sobre os estudos que consideram os efeitos espaciais é encontrada em 
Abreu et al. (2005).
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nho dos seus vizinhos. Portanto, os efeitos de spillovers entre países 
são importantes para o crescimento e a omissão da dependência es-
pacial conduziria à má especificação do modelo. 
Já Florax e Nijkamp (2005) utilizam a mesma base de dados de 
Mankiw et al. (1992) para 98 países no período compreendido entre 
os anos 1960 e 1985, e encontraram evidências de dependência es-
pacial. A heterogeneidade espacial foi controlada no estudo por meio 
de regimes espaciais definidos de acordo com o nível de crescimento 
dos países. Para os países de crescimento rápido, a velocidade de 
convergência encontrada foi da ordem de 1,2%, enquanto os países 
de baixo crescimento convergem a uma taxa de 0,3%. A principal 
conclusão dos autores é a necessidade da utilização das técnicas de 
econometria espacial para as análises de convergência. Nessa mes-
ma linha, os resultados do estudo de Behar (2008), contemplando 
uma variedade de amostras de países4 no período compreendido 
entre 1980 e 2004, revelam que há efeitos de vizinhança na forma 
de correlação entre as taxas de crescimento dos países e as de seus 
vizinhos. Os efeitos não observados foram tratados usando o método 
de primeiras diferenças.
Uma abordagem que também pode ser considerada inovadora trata-
se das estimações de modelos de convergência local. Por meio de 
modelos de convergência local são fornecidas informações sobre o 
coeficiente  para cada região amostrada. Com base nisso, é possível 
descobrir se cada país está convergindo ou não, assim como a sua 
velocidade de convergência e a meia-vida. Nesse cenário, Durlauf et 
al. (2001) aplicam o modelo de Solow local para uma amostra de 98 
países no período de 1960 a 1985. Por local, os autores entendem o 
modelo de Solow aplicado a cada país, mas considerando a variação 
da função de produção agregada entre os países. Os autores assumem 
que essa variação pode ser indexada a uma variável índice escalar 
zi, específica a cada país.  O achado do estudo é de que o modelo 
de Solow local se encaixa melhor aos países do que a abordagem 
tradicional global, pois foram encontradas evidências de substancial 
heterogeneidade de um país para outro. 
Reunindo a definição de método de estimação local de convergência 
à análise econométrica espacial, Pace e Le Sage (2002) desenvolve-
ram um método de estimação denominado Spatial Autoregressive 
4  A amostra máxima do estudo de Behar (2008) conta com 134 países.
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Local Estimation (SALE), objetivando acomodar tanto a dependência 
quanto a heterogeneidade espaciais. O modelo proposto pelos auto-
res produz estimativas usando n regressões, em que n representa o 
número de observações cross section da amostra. Este modelo autor-
regressivo espacial localmente linear foi aplicado para dados em nível 
municipal da eleição presidencial dos EUA de 1980. Uma extensão do 
modelo SALE aplicada à convergência de renda foi proposta por Ertur 
et al. (2004). Os autores elaboraram um modelo teórico capaz de aco-
modar, além dos efeitos espaciais, a variância não constante por meio 
do método bayesiano. Com dados para o período de 1980 a 1995, os 
autores estimaram convergência de renda de 138 regiões europeias, 
utilizando o método SALE em sua versão bayesiana. A conclusão do 
estudo foi de que somente 31 das 138 estimativas autorregressivas 
espaciais localmente lineares de  foram negativas e significantes e, 
portanto, consistentes com a inferência de convergência. As regiões 
em que ocorreu convergência remetem à Espanha, Portugal e sul da 
França.
Outro método de estimação local capaz de acomodar os dois efei-
tos espaciais é o instrumental metodológico da Regressão Ponderada 
Geograficamente (RPG).5 O estudo de Yildirim (2005) analisou o 
processo de convergência na Turquia no período de 1990 a 2001. 
Os resultados do estudo revelaram que o modelo de defasagem es-
pacial, melhor especificado para o caso, sugere considerável variação 
na velocidade de convergência das províncias juntamente com uma 
instabilidade estrutural. Contudo, contrariamente às conclusões 
da análise  tradicional realizada, as províncias do Oriente e as do 
Sudeste atingiram velocidades mais altas de convergência quando 
variáveis de política regional são tomadas em conta na análise local. 
Nesse mesmo enfoque, Wei e Ye (2009) examinaram o caso chinês 
de desigualdade de renda. De posse de taxas de crescimento do PIB 
per capita de 1990/1998 e de 1998/2004 e variáveis de controle 
para os mesmos períodos, os resultados da estimação de coeficientes 
locais por intermédio da metodologia RPG demonstraram melhorias 
sobre a análise convencional de regressão global. 
Diante do exposto acerca da literatura sobre a questão de conver-
gência, percebe-se a relevância da inclusão do espaço na regressão. 
Em que pese isso, os efeitos espaciais têm recebido pouca atenção na 
literatura e, por conseguinte, o instrumental econométrico-espacial 
5  Tradução do inglês, geographically weighted regression (GWR).
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tem sido pouco aplicado nos trabalhos empíricos sobre convergência 
em nível mundial. Com menor gama de aplicação prática, podem ser 
citados os modelos espaciais com respostas locais.
Dessa forma, este trabalho propõe-se à construção de modelos de 
convergência- condicional local. Serão levados em consideração, 
particularmente, os problemas de má-especificação decorrentes de 
efeitos não observados, dependência espacial, e, em especial, da he-
terogeneidade espacial dos parâmetros, que considera as diferenças 
internacionais, e que foram pouco contempladas na literatura empí-
rica existente até então.
Convém observar que o presente estudo se diferencia em relação à 
discussão sobre convergência de renda em nível mundial em qua-
tro aspectos. Em primeiro lugar, é o primeiro trabalho na literatura 
econômica que faz o controle explícito da dependência espacial e da 
heterogeneidade espacial observável e não observável para a conver-
gência de renda condicional entre países, concomitantemente. Em 
segundo lugar, a variável dependente utilizada neste trabalho é a 
taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB) por trabalhador, 
medida da produtividade do trabalho indicada pela teoria macroeco-
nômica como a medida de crescimento econômico (SOLOW, 1956), 
porém pouco utilizada nas aplicações empíricas realizadas até então.6 
Em terceiro lugar, salienta-se que não foi encontrado em nenhum 
estudo anterior, quer seja cross-section, quer seja em painel de dados, 
tal tamanho amostral (148 países). Além disso, a análise é aplicada 
para um período consideravelmente recente (1985 a 2005), e a es-
timação local por meio da Regressão Ponderada Geograficamente, 
empreendida neste estudo, considera tanto os efeitos não observa-
dos quanto a heterogeneidade espacial observada entre os países 
simultaneamente. 
3. A Hipótese de convergência local
A hipótese de convergência (absoluta ou condicional) especifica uma 
relação negativa entre o nível inicial de renda de uma economia e sua 
taxa de crescimento durante determinado período de tempo. Essa 
6 A maior parte dos estudos sobre convergência de renda utiliza a variável taxa de crescimento 
do PIB per capita. 
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característica decorre da hipótese de retornos marginais decrescen-
tes para o capital na função de produção do modelo de crescimento 
neoclássico de Solow (1956). O modelo pode ser representado pela 
seguinte equação:
















                                 (3.1)
em que a variável dependente é a taxa de crescimento da renda por 
trabalhador para o país i no período t; ln(yi,t-1) é o nível inicial da 
renda por trabalhador para o país i e Xi denota um vetor de variá-
veis que controlam para o nível da renda por trabalhador do país i 
no seu estado estacionário. Por sua vez,  refere-se a um vetor de 
coeficientes.
Neste trabalho, segue-se a estratégia proposta por Ertur e Koch 
(2007)7 para testar a hipótese de convergência local que melhor 
descreve a dinâmica da renda por trabalhador entre os países. Com 
a inclusão do espaço na análise de convergência e a importância cada 
vez mais acentuada do progresso tecnológico como propulsor do cres-
cimento econômico, o modelo de Solow espacialmente ampliado de 
Ertur e Koch (2007) insere-se na literatura teórica sobre convergên-
cia, por incluir em sua modelagem externalidades do capital físico, 
bem como externalidades espaciais do conhecimento (que envolve 
interdependência tecnológica entre os países). Entende-se por ex-
ternalidades espaciais o conhecimento acumulado em um país que 
depende da tecnologia acumulada em outros países. Os autores par-
tem de uma função Cobb-Douglas com retornos constantes, como 
no modelo de Solow:
 )()()()( 1 tLtKtAtY iiti
αα −  =                                              (3.2a)
Com as notações padrão, a saber, Y representa o produto, K é o nível 
de capital físico, L refere-se ao nível de trabalho e A é o nível agre-
gado de tecnologia:
                                        (3.2b)
7 O modelo detalhado e suas implicações empíricas podem ser visto em Ertur e Koch (2007).
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Como apontado pelos autores, a Equação (3.2b) supõe que alguma 
proporção do progresso tecnológico é exógena e idêntica em todos 
os países ( )(tiΩ ), além de depender do estoque de capital físico por 
trabalhador ( )(tKi
φ ), o qual é complementar ao estoque de conheci
mento no país doméstico ( ). De outra forma, cada uni-
dade de investimento em capital não somente aumenta o estoque de 
capital físico, mas também eleva o nível de tecnologia para todas as 
firmas por meio dos spillovers do conhecimento, como descrito em 
Romer (1986). A taxa de crescimento da tecnologia doméstica tam-
bém depende do estoque de conhecimento em outros países que, por 
sua vez, afeta o progresso tecnológico do país vizinho. Daí a configu-
ração de interdependência tecnológica entre os países. A intensidade 
desse efeito spillover é assumida ser relacionada a algum conceito de 
proximidade socioeconômica ou institucional, que é capturada pelo 
modelo por intermédio da proximidade geográfica exógena (Wij). 
Linearizando a Equação (3.2b) e reescrevendo em notação matricial, 
após alguns arranjos algébricos, tem-se:
                                     (3.3)
em que k refere-se ao capital por trabalhador. 
Desenvolvendo a Equação (3.3),||<1 e reagrupando termos, é obti-
do para cada país i um nível tecnológico dado por:
                                    (3.4)
Substituindo essa equação na função de produção (3.2a), denotada 
por trabalhador, obtém-se:
                                           (3.5)
Com ( (e . Os termos 
são os elementos da linha i e coluna j da matriz W de acordo com a 
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ordem de vizinhança (r) de um determinado país8, e yi(t) = Yi(t)/Li(t) 
corresponde ao nível de produto por trabalhador.
Esse modelo implica heterogeneidade espacial nos parâmetros da 
função de produção. O modelo provê uma equação para o nível de 
renda de steady state para cada país expressa como:
                                                                                                 
(3.6)
A equação de steady state fornece as mesmas predições qualitativas 
do modelo de Solow básico sobre a influência das taxas de poupança 
e de crescimento populacional sobre a renda per capita de um país 
no estado estacionário. Quanto à equação de convergência condi-
cional, o modelo também prevê retornos decrescentes do capital. 
Matematicamente é expressa como (Ertur e Koch, 2007):
             (3.7)
Dessa forma, quando um país aumenta seu capital físico, a taxa 
de crescimento cai e converge a seu próprio estado estacionário. 
Todavia, um acréscimo no capital físico no país vizinho aumenta a 
produtividade das firmas no país doméstico por causa da interde-
pendência tecnológica. A hipótese de convergência é verificada caso 
o coeficiente referente ao PIB inicial (lnyi(t-1)) seja negativo e esta-
8 Nesse caso, quanto mais próxima a ordem de vizinhança, maior o valor do parâmetro y por-
tanto, maior a força de interdependência tecnológica.
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tisticamente significativo. Externalidades do capital físico e inter-
dependência tecnológica, portanto, somente retardam o decréscimo 
da produtividade marginal do capital físico; como consequência, o 
resultado de convergência ainda se mantém no modelo. Por fim, a 
taxa de convergência do país doméstico também depende das taxas 
de crescimento dos países vizinhos ponderadas por suas velocidades 
de convergência e por termos friccionais.
4. Modelo de convergência- condicional local com dependência 
espacial – RPG
A técnica de regressão linear estima um parâmetro  que relaciona 
as variáveis explicativas à variável dependente. Todavia, quando essa 
técnica é aplicada para dados espaciais, algumas questões concer-
nentes à estabilidade desses parâmetros no espaço surgem. O termo 
heterogeneidade espacial dos parâmetros diz respeito às variações 
nas relações entre as variáveis ao longo do espaço. Essas diferentes 
relações são expressas por diferentes coeficientes das regressões. No 
caso extremo, há uma regressão para cada unidade espacial anali-
sada. Existem algumas abordagens econométricas para incorporar 
essa heterogeneidade espacial no modelo. A metodologia conhecida 
por Regressão Ponderada Geograficamente (RPG), desenvolvida por 
Brundson, Fotheringham e Charlton (1996), é um dos exemplos. 
RPG é uma técnica que permite a modelagem das interações que 
variam no espaço por introduzir pesos baseados na distância para 
prover estimativas de ki para cada variável Xk e cada localização 
geográfica i (Chasco et al., 2007).
A ideia de atribuir pesos para cada observação a partir de um ponto 
de calibragem incorpora o conceito de que a importância relativa 
diminui com a distância do ponto analisado. Em outras palavras, 
subconjuntos de dados são criados em torno de determinadas pontos 
onde a influência das observações é reduzida à medida que se tornam 
mais distantes do ponto de calibragem (Fotheringham et al., 2002). 
É patente que a metodologia RPG logra êxito em acomodar o efeito 
espacial representado pela heterogeneidade espacial extrema, mani-
festada nos coeficientes, tanto de intercepto quanto de inclinação. 
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Assim, a estimação do modelo de convergência- condicional local 
terá a seguinte especificação econométrica:
    (4.1)
em que TXCRESC refere-se à taxa de crescimento do PIB; (ui, vi) 
representam as coordenadas do ponto i no espaço, (ui, vi) e h(ui, 
vi) representam as estimativas locais da hipótese de convergência e 
das variáveis  de controle, respectivamente.
A estimação de (ui, vi) e h(ui, vi) é feita por mínimos quadrados 
ponderados, em que os pesos modificam-se sob influência da pro-
ximidade com o ponto de regressão i, e são definidos pela função 
W(ui,vi) e pelo kernel espacial. A matriz W(ui,vi) representa os pesos 
wij baseados na distância entre a observação no ponto i e as demais 
observações da sub-amostra selecionada pela "janela móvel", e de-
finidos pela função do kernel espacial. Há diversas maneiras de se 
definir a matriz de ponderação W(ui,vi), conforme a distância da 
observação j em relação ao ponto de regressão i(dij).9 
Segundo Fotheringham et al. (2002), a escolha ótima de largura 
de banda envolve um trade-off entre viés e variância: uma largura 
de banda muito pequena leva a uma variância grande nas estima-
tivas locais; uma banda muito larga traz viés às estimativas locais. 
Os coeficientes locais estimados para uma variável explicativa po-
dem ser avaliados por intermédio de um teste de significância de 
Monte Carlo: caso não haja uma variabilidade espacial significativa, 
a hipótese nula de estacionariedade espacial se sustenta.10 Em re-
sumo, ao possibilitar a estimação dos parâmetros considerando sua 
variabilidade espacial, a metodologia RPG soluciona uma importante 
fonte de má-especificação, qual seja, a omissão da heterogeneidade 
espacial11 nos parâmetros em nível de país. Além disso, os efeitos 
de dependência espacial podem ser considerados localmente, caso 
uma avaliação dos resíduos do modelo RPG mostrem a presença de 
autocorrelação espacial.
9    Ver detalhes a respeito disso em Fotheringham et al. (2002).
10  Para maiores detalhes técnicos sobre o teste de Monte Carlo, ver Fotheringham et al. (2002). 
11  O problema da omissão da heterogeneidade espacial nas regressões de convergência é abor-
dado em Temple (1999; 2000). 
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Para lidar com o problema de diferenças de dimensões de dados para 
o caso dos 148 países considerados na amostra, um kernel adaptativo 
com uma forma bi-quadrado foi escolhido para estimar as regressões. 
A largura de banda foi escolhida levando em consideração os resulta-
dos para a minimização do critério de informação Akaike (AIC). Em 
termos quantitativos, a amostra de 148 países detém, em média, 93% 
da população mundial e 87% do PIB real por trabalhador no período 
em questão. Os dados macroeconômicos do presente estudo foram 
retirados da Penn World Table12 (PWT, versão 6.3), enquanto os 
indicadores sociais foram extraídos do Banco Mundial.13 A variável 
dependente (TXCRESC) é o logaritmo natural da razão entre os va-
lores do PIB real por trabalhador relativos a dois anos consecutivos. 
O PIB inicial (PIBt-1), variável que indica a existência de conver-
gência, caso o parâmetro estimado seja negativo e estatisticamente 
significativo, é representado pelo logaritmo da variável PIB real por 
trabalhador referente ao quinquênio anterior. 
Outras variáveis explicativas apontadas pela literatura em cresci-
mento econômico como importantes para explicar o processo de 
convergência de renda foram incluídas: capital físico (S); NGS que 
consiste da adição do valor da taxa de depreciação e da tecnologia 
(g+ = 0,05 anuais) aos valores das taxas de crescimento popula-
cional (n); como proxy para capital humano (H), foi utilizada a taxa 
bruta de matrículas no ensino secundário; como medida de saúde, a 
expectativa de vida ao nascer (EXPVI); para medida de qualidade 
do governo, a proporção dos gastos do governo em relação ao PIB 
per capita (GOV). Além disso, foram utilizados o grau de abertura 
(OPEN) e o índice de poder de paridade de compra (PPC).
As variáveis dependente e explicativas levadas em consideração no 
modelo empírico estão detalhadas no Quadro 1. 
12 Dados disponíveis em: http://pwt.econ.upenn.edu/php_site/pwt63/pwt63_form.php.
   Todos os dados retirados da PWT, exceto dados de população e de poder de paridade de 
compra, estão a preços constantes de 2005.
13  Dados disponíveis em: http://databank.worldbank.org/ddp/home.do?Step=12&id=4&CNO=2.
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Variável Descrição Unidade Sinal esperado do coeficiente Fonte dos dados
Variável dependente TX-CRESC
Taxa de Crescimento do 
PIB por trabalhador Porcentagem ____
Construída a 
partir de dados 





PIB real por trabalhador 
do quinquênio inicial
Dólar americano 
ajustado por PPC Negativo
PENN WORLD 
TABLE




Soma das taxas de cres-
cimento populacional (N), 
de progresso tecnológico 
(G) e de depreciação ().
Porcentagem Negativo
Construída a 
partir de dados 






H Taxa bruta de matrícula no ensino secundário Porcentagem Positivo
UNESCO/Banco 
Mundial
EXPVI Expectativa de vida ao nascer Em anos Positivo Banco Mundial
GOV
Gastos do governo em 






Grau de abertura (expor-
tações mais importações 
dividido pelo PIB real 
per capita)
Proporção Positivo PENN WORLD TABLE
PPC
Poder de paridade de 
compra sobre o PIB em 
relação aos EUA
Índice (EUA = 1) Positivo/Negativo PENN WORLD TABLE
Quadro 1: Descrição das variáveis utilizadas no modelo empírico da análise de 
convergência 
Fonte: Elaboração dos autores.
5. Resultados e discussão
Com o intuito de remover os efeitos não observados, específicos às 
regiões e invariantes no tempo, o modelo foi estimado em primeiras 
diferenças (2005-1985). A fim de avaliar se o modelo de convergên-
cia condicional local (estimado por RPG) se ajusta melhor aos dados, 
o modelo linear clássico de coeficientes globais foi também estimado 
para que uma comparação entre esses dois modelos seja possível. 
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Os resultados do modelo global, bem como alguns critérios de ajuste 
do modelo, são apresentados na Tabela 1 para os dados transforma-
dos em diferenças (2005-1985). 
Tabela 1 - Resultados do modelo de coeficientes globais estimados para a 








































Autocorrelação espacial dos resíduos Ausente
No de observações 148
Fonte: Elaboração dos autores.
Notas: * p-valor<0.1; ** p-valor<0.05; *** p-valor<0.01.
Erros-padrão entre parênteses.
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Os resultados do modelo global, em diferenças, confirmam a hipó-
tese de convergência. O coeficiente referente ao PIB inicial é negati-
vamente relacionado à taxa de crescimento do PIB por trabalhador, 
corroborando a predição de convergência dos modelos clássicos. Fator 
que se apresenta como propulsor do crescimento é o investimento 
em capital físico (S) por apresentar um coeficiente positivo. As de-
mais variáveis consideradas neste estudo, citadas na literatura como 
importantes para determinar a taxa de crescimento do PIB por tra-
balhador, no entanto, não se mostraram significantes para os 148 
países amostrados no período, em diferenças, de 1985 a 2005. Cabe 
notar que apenas 27% da variação na taxa de crescimento do PIB por 
trabalhador é explicada pelo modelo de coeficientes globais. 
O modelo RPG ajusta-se melhor aos dados em relação ao modelo 
global, pois o valor do critério de informação de Akaike é menor 
para o modelo de convergência condicional local (AICRPG: -25,27 < 
AICglobal: -11,11). Dessa forma, uma regressão de convergência con-
dicional para cada unidade espacial parece mais adequada. Outra 
questão que sugere que o modelo estimado por RPG é superior ao 
modelo global é o fato de que 42% da variação na taxa de crescimen-
to do PIB por trabalhador ser explicada pelo modelo, ajuste bem 
acima dos 27% observados no modelo global. Para averiguar a pres-
suposição de melhor ajuste do modelo RPG em relação ao modelo 
de coeficientes globais, o teste ANOVA deve ser analisado. Por meio 
do valor da estatística F de 3,645, rejeita-se a hipótese nula de que o 
modelo RPG não melhora os resultados do modelo global.
Os resultados do teste de Monte-Carlo, por sua vez, indicam se os 
parâmetros estimados não exibem estabilidade espacial. Na Tabela 
2 são apresentados os resultados do teste. Observa-se que, conside-
rando o nível de 5% de significância, apresenta variabilidade espacial 
somente a variável relativa ao PIB inicial. 
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PIBt-1 0.0000 *** 0.0700 n/s
S 0.4000 n/s 0.3200 n/s
NGS 0.8500 n/s 0.8200 n/s
H 0.3900 n/s 0.4500 n/s
EXPVI 0.6200 n/s 0.7500 n/s
GOV 0.7300 n/s 0.8800 n/s
OPEN 0.5000 n/s 0.3200 n/s
PPP 0.5400 n/s 0.6700 n/s
Constante 0.2000 n/s 0.1600 n/s
OUT_INF 0.5600 n/s
OUT_SUP 0.9600 n/s
No de observações 148 148
Fonte: elaboração própria.
Notas: * p-valor<0.05; ** p-valor<0.01; *** p-valor<0.001; n/s: não significativo a 5%.
A inclusão de variáveis dummies para representar os outliers supe-
riores e inferiores de resíduos não afeta significativamente o modelo 
RPG, como pode ser observado ao se comparar a primeira e a se-
gunda colunas da Tabela 2: é verificada a instabilidade espacial para 
o coeficiente do PIB inicial, considerando o nível de significância de 
10%.  Os coeficientes das demais variáveis permanecem não signi-
ficativos. Os resíduos do modelo RPG foram analisados no tocante 
à autocorrelação espacial por meio da estatística I de Moran. Foram 
testadas diversas matrizes de ponderação espacial do tipo k-vizinhos 
mais próximos,14 as quais não indicaram presença de dependência es-
pacial remanescente para o modelo de convergência local com dados 
em diferenças. Portanto, no caso dos 148 países analisados, apenas 
o PIB inicial possui resposta local. Com isso, é possível descobrir se 
cada país está convergindo ou não, assim como a sua velocidade de 
convergência e a meia-vida. 
Isso pode ser esclarecido pela visualização dos mapas de taxa de 
convergência local (Figura 1) e de meia-vida local (Figura 2), obti-
dos por meio do parâmetro local estimado pelo modelo RPG para o 
PIB inicial. Na Figura 1 é apresentada a velocidade de convergência 
14  Foram testadas matrizes de pesos espaciais baseados em um vizinho mais próximo até vinte 
vizinhos mais próximos (k=1,..., 20).
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local para os países amostrados em um nível de significância de 5%, 
seguindo a distribuição de desvios-padrão. Quanto à escala de cores, 
quanto mais escuras, maior é a velocidade de convergência do país 
em questão. 
Figura 1 - Velocidade de convergência local para o período, em diferenças, 2005-
1985, em 5% de significância.
Nota: A distribuição dos valores segue desvios-padrão da média da velocidade de convergência.
Fonte: Elaboração própria.
Por intermédio da inspeção visual da Figura 1, percebe-se que para 
todo o continente americano, para os países africanos Cabo Verde, 
Gâmbia, Senegal e Serra Leoa e para Samoa e Tonga na Oceania, a 
averiguação do processo de convergência é inconclusiva para o pe-
ríodo em questão. A natureza inconclusiva da análise para a América 
Latina pode ter sido em decorrência do período considerado neste 
trabalho. Segundo relatório do FMI, "o desempenho da economia 
latino-americana nas últimas duas décadas foi algo decepcionante". 
O estudo concluiu que as reformas estruturais e de estabilização 
ocorridas na década de 1990 estimularam o crescimento, mas não 
foram suficientes para superar problemas estruturais, incluindo a 
pobreza (IMF, 2005). Além disso, deve-se atentar para o fato de 
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que a década de 1980 é conhecida como a "década perdida" para a 
América Latina. Cabe enfatizar que não foram encontrados coefi-
cientes positivos referentes ao PIB inicial. Portanto, não há indícios 
de divergência, como pressuposto pelos modelos de crescimento en-
dógeno, entre os 148 países amostrados.
Resultados interessantes referem-se aos países que reduziram a de-
sigualdade econômica em relação às nações mais avançadas. Pode-
se perceber que os países asiáticos foram os que obtiveram veloci-
dade de convergência de, pelo menos, um (1) desvio-padrão acima 
da média, ou seja, as taxas de convergência alcançadas por esses 
países estiveram acima de 1,67% ao ano, demonstrando que nes-
ses países o efeito catch up foi significativo para o período anali-
sado. Ressalta-se ainda que nove países da sub-região do Oriente 
Médio (Arábia Saudita, Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos, 
Irã, Iraque, Kuwait, Omã, Síria) estão nesse grupo. Pertencem a esse 
grupo também China e Índia. 
Além dos países asiáticos, as nações africanas Nepal, Djibouti, 
Maurício e Etiópia e a Finlândia, um país situado no norte da 
Europa, obtiveram, também, uma expressiva taxa de convergência 
entre os anos 1985 e 2005. Para esse conjunto de países, a meia-vida 
verificada foi de 34 anos, em média. Isso significa dizer que em 34 
anos a desigualdade observada entre esses países seria reduzida à 
metade. Cabe salientar que Irã e Emirados Árabes Unidos foram os 
países que cresceram às maiores taxas encontradas neste trabalho, 
2,35% e 2,27% ao ano, respectivamente (meia-vida de, aproximada-
mente, 30 anos). Crescendo também acima da média, estão alguns 
países da Oceania e Europa assim como boa parte dos países da 
África. Exemplos de tais países são Austrália, Egito, Japão, Sudão, 
Suécia, Papua Nova Guiné, Quênia e Camarões.  A taxa de conver-
gência obtida por esses países situa-se entre 1,67% e 1,46% ao ano 
(1/2 desvio-padrão em relação à média). 
De modo oposto, alguns países de sub-regiões da África, quais sejam, 
Central, Ocidental e Meridional e da Europa Ocidental e Meridional 
cresceram abaixo da velocidade média de convergência local estima-
da, entre 1,05% e 1,46% ao ano. Países que alcançaram os menores 
valores para a velocidade de convergência (entre 1,05% e 0,47% ao 
ano) são países da África Ocidental (exceto Níger); da região Norte 
da África constam dois países, Argélia e Marrocos, além de Namíbia 
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(África Meridional) e Gabão e Guiné Equatorial (África Central). 
Convergindo a essa taxa estão também os países europeus Espanha, 
Islândia e Portugal. 
Na Figura 2 são apresentados os resultados para a meia-vida local. 
O objetivo de se mapear a meia-vida local é compreender de maneira 
mais adequada o conceito de velocidade de convergência. Os interva-
los foram definidos com base em desvios-padrão em relação à média 
da meia-vida local, a saber, 53 anos. 
Como pode ser observado, Irã, Emirados Árabes Unidos, Catar, 
Kuwait, Omã e Bahrein, em menos de 32 anos, conseguem elimi-
nar o hiato de desigualdade de renda em relação aos países mais 
ricos. Cabe salientar que são países do Oriente Médio que têm sua 
economia impulsionada pela produção de petróleo. Ainda com uma 
meia-vida menor que os 53 anos médios estimados neste trabalho, 
estão países da África Oriental e Norte da África, exceto Argélia, 
Marrocos e Tunísia, da Ásia e da Oceania, além de alguns países 
europeus.
Figura 2 - Meia-vida local para o período, em diferenças, 2005-1985, em 5% de 
significância.
Nota: A distribuição dos valores segue desvios-padrão da média da meia-vida local.
Fonte: Elaboração própria.
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Países com meia-vida entre 53 e 63 anos podem ser citados França, 
Inglaterra e Bélgica (Europa Ocidental), Chade, África Central 
e República Democrática do Congo (África Central), Botsuana e 
África do Sul (África Meridional) além de Zâmbia, Zimbábue 
(África Oriental) e Tunísia (Norte da África). Nesses países, mais de 
meio século seria necessário para reduzir pela metade a desigualdade 
de renda. Os países africanos como Gana, Costa do Marfim, Guiné, 
Libéria, entre outros e Portugal (Europa) obtiveram meia-vida acima 
de 74 anos, ou seja, nesses países a velocidade de convergência obser-
vada situou-se abaixo de 1% ao ano implicando, pelo menos, 74 anos 
para eliminar apenas a metade da lacuna inicial da renda por traba-
lhador em relação ao estado estacionário. Esse valor é o dobro da 
meia-vida de 35-45 anos tradicionalmente encontrada pelos modelos 
neoclássicos (Barro e Sala-i-Martin, 1992; Mankiw et al., 1992). 
6. Considerações finais
A heterogeneidade espacial pôde ser contemplada em sua for-
ma extrema por intermédio da técnica de Regressão Ponderada 
Geograficamente (RPG). Após a estimação de um modelo de con-
vergência local, percebe-se que um modelo de convergência global 
pode ser considerado falho: há diferenças significativas quando consi-
deradas as respostas locais, específicas a cada país. A melhor especi-
ficação para representar a hipótese de convergência condicional para 
a amostra de 148 países no período de 1985 a 2005, em diferenças, 
é o modelo RPG sem correção para dependência espacial, pois não 
foi identificada a presença de autocorrelação espacial nos resíduos. 
Os resultados do modelo RPG mostraram que houve variabilidade 
espacial nos parâmetros somente para o PIB do ano inicial. Portanto, 
condicionada às demais variáveis, a hipótese de convergência local foi 
confirmada, exceto para o continente americano e os países africanos 
Cabo Verde, Gâmbia, Senegal e Serra Leoa e para Samoa e Tonga na 
Oceania, onde a análise de convergência demonstrou-se inconclusiva 
para o período considerado neste trabalho. De posse dos coeficientes 
negativos estimados para o PIB inicial, tornou-se possível calcular 
a velocidade de convergência para cada país. Em média, a veloci-
dade de convergência local encontrada neste trabalho foi de 1,46% 
Estud. Econ., São Paulo, vol.45, n.2, p.287-316, abr.-jun. 2015
312                                                                Maria Viviana de Freitas e Eduardo Almeida
ao ano, valor condizente com as estimativas neoclássicas de 1,4% 
- 1,8% ao ano (Barro e Sala-i-Martin, 1992; Mankiw et al., 1992). 
A meia-vida local associada a esse valor é de 47 anos. Os países do 
Oriente Médio (Irã, Emirados Árabes Unidos, Catar, Kuwait, Omã 
e Bahrein) foram os que obtiveram as maiores taxas de convergên-
cia, entre 2,16% e 2,35% ao ano, implicando uma meia-vida abaixo 
de 32 anos. De modo oposto, países que alcançaram valores para a 
velocidade de convergência abaixo da média de 1,46% ao ano estão 
os países africanos (com exceção de Egito, Sudão, Etiópia, Quênia e 
Madagascar) além de Espanha, Islândia e Portugal na Europa. Para 
esse grupo de países, mais de meio século é necessário para eliminar 
metade da lacuna inicial da renda por trabalhador em relação ao 
estado estacionário.  
Ressalta-se que, apesar de não ter sido detectada a dependência es-
pacial nos resíduos no modelo global, o mapeamento dos resultados 
da velocidade de convergência local e da meia-vida local demonstrou 
certa concentração geográfica, isto é, países vizinhos estão conver-
gindo a taxas similares e, por conseguinte, o tempo para eliminar 
metade do gap de desigualdade de renda tem sido semelhante. 
Desde a confirmação da hipótese de convergência condicional para 
98 países realizada por Mankiw et al. (1992) e Barro e Sala-i-Martin 
(1992), com dados em cross section, uma vasta literatura se seguiu 
explorando essa questão com diferentes bases de dados e diversos 
métodos econométricos. Contudo, a principal conclusão de velo-
cidade de convergência ao nível de, aproximadamente, 2% ao ano 
tem sido confirmada (Sala-i-Martin, 1995; Durlauf e Johnson, 1995, 
Rivera-Batiz, 1993). De acordo com Canova e Marcet (1999), esses 
resultados suportam a visão de que, controlando para as caracterís-
ticas dos países (acumulação de capital físico e humano, tamanho do 
governo, inserção no mercado, distorções no mercado, entre outras), 
diferenças na renda desaparecerão vagarosamente.
Os resultados encontrados por este trabalho também validam a hi-
pótese de convergência teorizada pela vertente neoclássica de cresci-
mento econômico. Nas estimações realizadas, considerando os efeitos 
fixos em primeiras diferenças, e a heterogeneidade espacial extrema, 
foi encontrada velocidade de convergência de, em média, 1,5% ao 
ano. Mais interessante, porém, é a constatação de múltiplos equilí-
brios quando considerada a análise de convergência local. 
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Um grupo de países se aproxima de um equilíbrio particular em 
virtude da existência de atributos correlatos ou porque se encon-
trava em uma localização inicial correspondente àquele equilíbrio. 
Portanto, os países aproximam-se um dos outros em termos de ren-
da, fato em consonância com a convergência em clubes ou múltiplos 
equilíbrios (Durlauf e Johnson, 1995; Quah, 1996). 
Vale destacar que os intervalos de convergência aqui definidos são 
consequência de como o crescimento de um país se processa, em 
termos de seu próprio ritmo condicionado às suas características 
socioeconômicas iniciais, relativamente ao crescimento de outros 
países, e não em relação a si mesmo. Neste caso, as economias têm 
um grau de dependência de suas condições iniciais, criando uma 
resistência a permanecer em seu grupo, como no caso dos países 
africanos. Entretanto, de acordo com seu processo histórico, algumas 
economias realizam catch up, superando suas limitadas condições 
iniciais, e ingressam em um grupo de renda mais alta (caso dos paí-
ses do Oriente Médio, dos "tigres asiáticos", da China e da Índia), 
ou mesmo são rebaixadas a um grupo mais pobre (como exemplos, 
Portugal, Espanha e Islândia). Dessa forma, a presença de intervalos 
de países convergentes a taxas similares, em faixas que variam entre 
0,47% e 2,35% ao ano, reafirma a importância da integração regional 
para o crescimento econômico dos países em virtude da concentração 
geográfica referente à velocidade de convergência local.
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